
 

DECRETO DO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº 10/2026 

 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026 

 

“REGULAMENTA O REGISTRO ELETRÔNICO DE 
PONTO COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE DE 
JORNADA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

EDERSON WINK, Prefeito Municipal de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os mecanismos de controle da assiduidade, 

pontualidade e efetivo cumprimento da jornada de trabalho dos servidores públicos municipais; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, eficiência, moralidade e transparência 

administrativa, 

 
DECRETA: 

  
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Erval Seco/RS, o sistema de 

registro eletrônico de ponto, como instrumento oficial para o controle da frequência, assiduidade e 

cumprimento da jornada de trabalho dos servidores públicos municipais. 

Parágrafo único. O sistema de registro eletrônico de ponto possui natureza meramente 

administrativa, destinando-se ao controle da jornada efetivamente cumprida, não criando, suprimindo 

ou alterando direitos funcionais previstos em lei. 

Art. 2º O registro eletrônico de ponto é obrigatório para os servidores públicos municipais do 

Poder Executivo, como condição para a apuração da frequência mensal e dos reflexos funcionais e 

financeiros decorrentes. 

§ 1º O registro deverá ser realizado nos equipamentos disponibilizados pela Administração, 

mediante identificação biométrica, digital ou outro meio eletrônico oficialmente adotado. 



 

§ 2º É vedada a utilização de qualquer outro meio de controle de frequência, salvo nas hipóteses 

expressamente previstas neste Decreto. 

Art. 3º O servidor deverá registrar o ponto eletrônico: 

I – No início da jornada de trabalho; 

II – No término da jornada de trabalho; 

III – Nos intervalos, quando exigidos pelo sistema ou pela organização interna do setor. 

§ 1º O registro deverá ocorrer, preferencialmente, na unidade ou local de exercício do servidor. 

§ 2º É vedado ao servidor realizar registro de ponto em local diverso daquele onde esteja 

efetivamente desempenhando suas atividades, salvo autorização expressa da chefia imediata. 

Art. 4º Em situações excepcionais, será admitida tolerância de até 5 (cinco) minutos no registro 

do horário de entrada, exclusivamente para fins de controle administrativo da frequência. 

Parágrafo único. Os atrasos reiterados caracterizam impontualidade funcional e poderão ensejar 

a adoção das medidas administrativas cabíveis, nos termos do Regime Jurídico dos Servidores. 

Art. 5º Compete ao servidor, além das responsabilidades previstas no Estatuto e inerentes à ele, 

as seguintes: 

I – Realizar corretamente o registro diário de sua jornada; 

II – Comunicar imediatamente à chefia eventual impossibilidade de registro; 

III – Apresentar justificativa formal nos casos de falha, esquecimento ou erro de marcação. 

Parágrafo único. A impossibilidade de comparecimento ao serviço, por qualquer motivo, exceto 

atestado médico, deverá ser previamente comunicada, por escrito ao Secretário da pasta competente, 

para que este encaminhe a justificativa de ausência ao Setor de Pessoal, inclusive nos casos de licenças, 

afastamentos e concessões previstos na legislação. 

Art. 6º Compete à chefia imediata, responsável pelo controle da jornada dos servidores da sua 

Secretaria: 

I – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da jornada; 



 

II – Validar, quando cabível, as justificativas apresentadas; 

III – Comunicar irregularidades ao setor competente. 

Art. 7º A responsabilidade pelas informações relativas à frequência, faltas, justificativas, horas 

extraordinárias, registros substitutivos ou quaisquer ocorrências que impliquem alteração no controle de 

jornada é da chefia imediata ou do Secretário Municipal da respectiva pasta. 

§ 1º O Setor de Pessoal atuará exclusivamente como executor técnico do sistema, não podendo 

promover inclusão, exclusão ou alteração de registros de ponto sem prévia solicitação formal, escrita e 

assinada pela chefia competente, acompanhada da devida justificativa. 

§ 2º A ausência de encaminhamento da documentação no prazo estabelecido implicará a 

manutenção dos registros originais do sistema eletrônico, vedada qualquer regularização posterior sem 

autorização formal da autoridade competente. 

§ 3º A responsabilidade por eventuais inconsistências, omissões ou atrasos no envio das 

informações será atribuída à respectiva Secretaria ou unidade administrativa. 

Art. 8º Na hipótese de falha técnica, indisponibilidade do sistema ou impossibilidade 

excepcional de registro eletrônico, será admitido registro substitutivo, mediante formulário próprio ou 

meio oficialmente autorizado pela Administração. 

§ 1º Nas situações do “caput” do presente artigo, deverá ser encaminhado ao Setor de Pessoal 

pelo Secretário da Pasta e ou Chefe da repartição/setor o controle substitutivo do ponto do respectivo 

servidor. 

§ 2º A validação da justificativa dependerá de análise da chefia imediata, sem prejuízo de 

posterior auditoria administrativa. 

§3º As informações e justificativas deverão ser encaminhadas ao Setor de Pessoal, sempre que 

possível, em até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do fato, e, impreterivelmente até o dia 15 de 

cada mês, considerando a necessidade de fechamento da folha de pagamento e da realização dos registros 

funcionais necessários. 

Art. 9º Em caso de esquecimento do registro do ponto eletrônico, deverá justificar 

preferencialmente no mesmo dia, e nos casos que isso não seja possível, em até 24 (vinte quatro) horas 



 

da falta de registro, através de formulário de justificativa encaminhado ao respectivo Secretário e/ou 

designado pela Secretaria para acompanhar o ponto, que assinará como cientificado e enviará ao Setor 

de Pessoal no prazo respectivo. 

Art. 10 A apuração da frequência dos servidores será realizada com base nos registros constantes 

do sistema eletrônico de ponto, observados os prazos e procedimentos estabelecidos pelo setor de 

pessoal. 

§1º As ausências, atrasos não justificados e/ou que não podem ser consideradas como 

justificáveis na forma do disposto no Regime Jurídico, e/ou as saídas antecipadas sem justificativa válida 

ocorridas durante o cumprimento da jornada mínima diária, acarretarão os efeitos funcionais e 

financeiros previstos na legislação vigente, com desconto proporcional da remuneração. 

§ 2° As faltas e ausências somente serão abonadas nos casos que forem consideradas faltas 

justificadas na forma das disposições do Regime Jurídico e desde que o servidor apresente a 

documentação comprobatória em prazo hábil. 

§ 3º Os dias/horários em que o servidor se encontrar ausente de sua repartição em razão da 

participação em cursos, treinamentos/trabalhos externos e/ou viagens a serviço do Município, 

devidamente autorizadas, são considerados como se em exercício estivessem devendo ser apresentado 

ao Setor de Pessoal os pertinentes documentos comprobatórios para fins de registro na pasta funcional e 

justificativa da falta de registro do ponto eletrônico. 

Art. 11 A apuração da frequência dos servidores para fins de controle e reflexos na folha de 

pagamento será realizada com base no período compreendido entre o dia 15 (quinze) de um mês e o dia 

15 (quinze) do mês subsequente, conforme cronograma estabelecido pelo setor de pessoal. 

Art. 12 Os atestados médicos para tratamento de saúde, visando justificar falta ao trabalho, 

deverão ser apresentados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do fato. 

Art. 13 Ficam excluídos da obrigatoriedade do registro eletrônico de ponto os servidores: 

I – Submetidos a regime de plantão, escala diferenciada ou jornada especial incompatível com o 

sistema eletrônico; 



 

II – Que percebam gratificação específica ou verba indenizatória prevista em lei, vinculada a 

regime especial de trabalho. 

III – Em razão da natureza das atribuições do cargo ou função exercida. 

Parágrafo único. A exclusão de que trata este artigo não afasta o dever de controle da jornada por 

outros meios administrativos adequados. 

Art. 14 A prestação de serviço extraordinário somente será reconhecida quando prévia e 

expressamente autorizada pela autoridade competente, sendo vedado o cumprimento de carga horária 

superior à do respectivo cargo. 

§ 1º O serviço extraordinário deverá, preferencialmente, estar devidamente registrado no sistema 

de ponto eletrônico. 

§ 2º O registro de horas além da jornada regular, sem autorização prévia, não gera direito 

automático a pagamento, compensação ou qualquer outra forma de retribuição. 

§ 3º O pagamento ou eventual compensação de serviço extraordinário observará exclusivamente 

o que dispuser a legislação municipal aplicável. 

Art. 15 As Secretarias Municipais ficam autorizadas a adotar as providências necessárias à 

implementação e operacionalização do sistema de registro eletrônico de ponto, dispondo de um servidor 

específico exclusivo para operacionalização do registro. 

Art. 16 Os horários de expediente das repartições públicas do Município serão definidos em ato 

legal próprio, sob o qual recairá o cumprimento de jornada dos servidores municipais. 

Art. 17 Os Secretários Municipais são responsáveis pelo encaminhamento tempestivo ao Setor 

de Pessoal das informações e documentos necessários à regularização de registros de frequência, 

observados os prazos fixados no cronograma mensal de fechamento da folha. 

Art. 18 Os casos omissos ou dúvidas na aplicação deste Decreto serão dirimidos pelo setor de 

pessoal, com apoio da assessoria jurídica, quando necessário. 

Art. 19 São anexos ao presente Decreto: 

I - Termo de justificativa pelo não registro do ponto eletrônico e para alteração em registro de 
ponto eletrônico; 



 

II - Termo de autorização para realização de horas extras para um dia; 

III - Termo de autorização para realização de horas extras para um período; 

IV - Registro de horário de trabalho - ponto, manual. 

Art. 20 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Erval Seco, 02 de fevereiro de 2026. 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 
 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Sec. de Adm. e Coordenação Geral 

  



 

ANEXO I 

TERMO DE JUSTIFICATIVA PELO NÃO REGISTRO DO PONTO ELETRÔNICO 

No dia ______ do mês de ____________________ do ano de ________, não foi possível realizar 

a marcação biométrica do Ponto eletrônico, no horário das _____________, relativo ao Servidor 

____________________________________________, Matrícula _________, lotado nesta Secretaria, 

devido a: 

(   ) Falta de energia elétrica 

(   ) Falta de conexão com a internet 

(   ) Outros: __________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________. 

 

E para constar fica registrado o fato, em conformidade com a legislação vigente. 

Tal justificativa se faz necessária, nos termos do Decreto nº 010/2026. 

Também fica autorizada a alteração no meu registro de ponto eletrônico neste mesmo horário, 

para proceder a inclusão, exclusão ou alteração necessária. 

O presente termo é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos 

e legais efeitos. 

 

Erval Seco/RS, ______ de __________________ de 2026. 

_________________________________ 

Assinatura do Servidor 

De acordo: 

Secretário Municipal: ____________________________ 

  



 

ANEXO II 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS 

(Um Dia) 

 

Pelo Presente instrumento, eu ____________________________________ , Secretário 
Municipal da ______________________________________________, solicito ao Servidor 
_______________________________________, Matrícula ________, executar 
____________________ horas extras, no dia _____ do mês de ____________________ do ano de 
________, para fins de efetuar 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 

 
 

E para constar fica registrado o fato, em conformidade com a legislação vigente. 

Tal justificativa se faz necessária, nos termos do Decreto nº 010/2026. 

O presente termo é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos 

e legais efeitos. 

 

Erval Seco/RS, ______ de __________________ de 2026. 

_________________________________ 

Assinatura do Servidor 

De acordo: 

Secretário Municipal: ____________________________ 

  



 

ANEXO III 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS 

(Período/Vários Dias) 

Pelo Presente instrumento, eu ____________________________________ , Secretário 
Municipal da ______________________________________, solicito ao Servidor 
_______________________________________, Matrícula ________, executar ___________ horas 
extras, no período de _____ até ______ do mês de __________________ do ano de ________, para fins 
de efetuar serviços conforme descrição que segue: 

 
Data Descrição da Atividade Nº de 

Horas 
Rubrica 
Servidor 

Rubrica 
Secretário 

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     

Total de Horas Extras Solicitadas  
 

E para constar fica registrado o fato, em conformidade com a legislação vigente. 

Tal justificativa se faz necessária, nos termos do Decreto nº 010/2026. 

O presente termo é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos 

e legais efeitos. 

Erval Seco/RS, ______ de __________________ de 2026. 

_________________________________ 

Assinatura do Servidor 

De acordo: 

Secretário Municipal: ____________________________ 



 

ANEXO IV 

REGISTRO DE HORÁRIO DE TRABALHO – PONTO SUBSTITUTIVO 

 

Servidor:          Matrícula: 

Cargo/Função:       Secretaria: 

Motivo da impossibilidade de registro eletrônico de ponto: 

 

CONTROLE DIÁRIO DE JORNADA 

Mês de Competência: 

DATA ENTRADA SAÍDA ENTRADA SAÍDA OBSERVAÇÕES 

      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      



 

      
      
      
      
      

 

 

Declaro que as informações acima são verdadeiras e correspondem à jornada efetivamente 
cumprida. 

E para constar fica registrado o fato, em conformidade com a legislação vigente. 

Tal justificativa se faz necessária, nos termos do Decreto nº 010/2026. 

O presente termo é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos 

e legais efeitos. 

 

Erval Seco/RS, ______ de __________________ de 2026. 

_________________________________ 

Assinatura do Servidor 

De acordo: 

Secretário Municipal: ____________________________ 
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